
PARECER N°     , DE 2019

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 0048 DE 2019

De autoria do Deputado Major Mecca, o projeto em epígrafe acrescenta dos §§ 1º, 2º e 3º, ao artigo 121 do Estatuto dos Funcionários Públicos do Estado de São Paulo (Lei nº 10.261, de 28 de outubro de 1968). A propositura esteve em pauta, nos termos regimentais, não recebendo emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, a proposição foi encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisada quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no § 1° do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa.

Na qualidade de Relatora designada por esse órgão técnico, passo a opinar.

I – DA CONSTITUCIONALIDADE FORMAL

A proposta pretende inserir dispositivo no Estatuto do Funcionário Público do Estado, de maneira a prever a concessão de horário especial ao servidor público e militar do Estado, portador de deficiência, quando comprovada a necessidade por junta médica oficial, independente de compensação de horário, estendendo essa possibilidade ao servidor que tenha cônjuge, filho ou dependente com deficiência, não podendo, contudo a jornada de trabalho  ser inferior a 36 (trinta e seis) horas semanais.

 Apesar da importante intenção que motivou seu autor e do nobre propósito que a reveste, entendo que o projeto não pode ser aprovado, pelos motivos a seguir expostos.

Tal matéria, em se tratando de lei ordinária ou complementar, tem sua iniciativa inserida no rol de competências privativas do Governador do Estado, nos termos do artigo 24, § 2°, item 4, da Constituição Paulista, in verbis: 

Artigo 24 - A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer membro ou Comissão da Assembleia Legislativa, ao Governador do Estado, ao Tribunal de Justiça, ao Procurador-Geral de Justiça e aos cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta Constituição.

[...]

§2º - Compete, exclusivamente, ao Governador do Estado a iniciativa das leis que disponham sobre:

[...]

4 - servidores públicos do Estado, seu regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria;

Ou seja, apenas o chefe do Poder Executivo poderia tomar a iniciativa de propor uma lei que tratasse desse assunto, e não um representante do Poder Legislativo.

Pelo princípio da separação dos Poderes, é defeso ao Parlamento deflagrar o processo legislativo referente a normas que interfiram na relação entre outro Poder e seus servidores, inclusive ao versar sobre o regime jurídico destes e a respectiva carreira. 

Dessa forma, há inconstitucionalidade formal no projeto ora em análise, de modo que nossa manifestação é contrária ao seu prosseguimento.

II - CONCLUSÃO
Por tais razões, no âmbito da competência que nos cabe analisar neste momento, há barreiras de natureza constitucional que impedem a natural tramitação, de modo que  somos contrários  ao Projeto de Lei Complementar nº 0048  de 2019.

Sala das Comissões, em
Deputada Marina Helou

Relatora
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